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Publicado no D.O.C. São Paulo, 101, Ano 65  Sábado.

30 de Maio de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.473, DE 29 DE MAIO DE 2020

Estabelece, nos termos do Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, normas para o funcionamento de estabelecimentos de comércio e de serviços localizados na Cidade de São Paulo, dispondo sobre o procedimento, condições e diretrizes para a gradual retomada de atividades, em conformidade com as diretrizes do Governo Estadual; prorroga o prazo previsto no artigo 1º do Decreto Municipal nº 59.298, de 23 de março de 2020, que dispõe sobre o combate à pandemia de Coronavírus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

I – Da Prorrogação da Quarentena Art. 1º Observado o disposto neste decreto, fica prorrogado até o dia 15 de junho a suspensão do atendimento presencial ao público a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020.

Parágrafo único. O atendimento ao público em todos os estabelecimentos de atividades consideradas não essenciais continua vedado na Cidade de São Paulo até que se cumpra o procedimento estabelecido neste decreto.

II – Da Retomada Gradual das Atividades

Art. 2º Poderá ser autorizado o atendimento presencial ao público de determinadas atividades não essenciais caso o Município de São Paulo se encontre nas classificações laranja, amarela, verde ou azul, constantes do Anexo Único deste decreto, conforme previsto no Plano São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, desde que respeitado o procedimento, condições e diretrizes estabelecidos neste decreto.

§ 1º Na classificação laranja só poderão ser retomadas as atividades de atendimento ao público dos seguintes setores:

I - Shopping centers, galerias e estabelecimentos congêneres;

II - comércio;

III - serviços.

§ 2º Na classificação amarela só poderão ser retomadas as atividades de atendimento ao público previstas na classificação laranja e aquelas referentes a:

I - consumo local, que inclui bares, restaurantes e similares;

II - salões de beleza e barbearias.

§ 3º Na classificação verde só poderão ser retomadas as atividades de atendimento ao público previstas na classificação laranja, amarela e aquelas referentes a academias de esporte de todas as modalidades.

§ 4º As outras atividades que geram aglomerações, tais como cinema, teatro, eventos em geral, inclusive esportivos, só poderão ser retomadas quando o Município se encontrar na classificação azul.

§ 5º As atividades industriais e de construção civil terão seu funcionamento livre, respeitados os protocolos sanitários adequados.

§ 6º As atividades educacionais e de transportes serão reguladas por normas específicas a serem editadas.

III – Do Procedimento de Autorização para retomada das atividades

Art. 3º O procedimento para autorização da retomada das atividades se iniciará com a apresentação de proposta por entidades dos setores econômicos referidos no artigo 2º deste decreto, conforme a situação de cada qual na fase epidemiológica descrita no citado artigo.

Art. 4º As propostas deverão ser apresentadas perante a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET e somente serão analisadas se atenderem ao seguinte:

I - ser apresentado por entidade que representa setores de atividades;
II - conter propostas para todos os seguintes itens abaixo:

a) protocolos de distanciamento, higiene e sanitização de ambientes;

b) protocolos de orientação de clientes e colaboradores;

c) compromisso para testagem de colaboradores e/ou clientes;

d) horários alternativos de funcionamento (escalas diferenciadas de trabalho) com redução de expediente.

e) sistema de agendamento para atendimento;

f) protocolo de fiscalização e monitoramento pelo próprio setor (autotutela);

g) esquema de apoio para colaboradores que não tenham quem cuide de seus dependentes incapazes no período em que estiverem fechadas as creches, escolas e abrigos (especialmente as mães trabalhadoras).

Art. 5º Recebida a solicitação, a SMDET deverá analisar a admissibilidade da proposta nos termos deste decreto, podendo solicitar documentos complementares à entidade.

§ 1º Encontrando-se formalmente adequada a proposta,

SMDET apresentará sua manifestação e a encaminhará para análise da Coordenadoria de Vigilância em Saúde – COVISA.

§ 2º Caso a proposta não se encontre em condições de prosseguimento, mesmo após a solicitação de novas informações e documentos, SMDET deverá indeferir a solicitação.

Art. 6º Recebida a proposta, a COVISA analisará o protocolo sanitário, nos seus aspectos técnicos, e apresentará sua manifestação favorável, favorável com alterações ou desfavorável e encaminhará o processo para a Casa Civil do Gabinete do Prefeito.

Art. 7º Recebida a proposta nos termos do artigo 6º deste decreto, a Casa Civil realizará entendimentos com as entidades envolvidas, caso necessário, e, chegando a um acordo, celebrará termo de compromisso com as entidades do setor analisado.

Art. 8º Publicado o termo de compromisso, os estabelecimentos relativos ao respectivo setor poderão retomar o atendimento presencial ao público, devendo cumprir com todas as exigências nele fixadas, bem como respeitar as demais condições estabelecidas por este decreto e pelo Plano São Paulo.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que mantiverem suas atividades em desconformidade com o disposto neste decreto, no Plano São Paulo e no respectivo termo de compromisso estarão sujeitos às penalidades legais pelo uso irregular da ocupação do solo.

Art. 9º Incumbirá às Subprefeituras fiscalizar o cumprimento das disposições deste decreto, bem como regulamentar os procedimentos necessários para a fiscalização das obrigações previstas e aplicação das penalidades aplicáveis ao estabelecimento infrator.

Art. 10. Poderão ser firmados Termos de Compromisso com entidades representativas da indústria e das atividades consideradas essenciais no esforço conjunto e solidário de toda sociedade paulistana de aperfeiçoar as rotinas e expedientes na luta pela diminuição das taxas de contágio do novo coronavírus, observado o procedimento previsto nos artigos 4 e seguintes deste decreto.

Art. 11. Serão permitidas atividades que possam ser desenvolvidas sem que as pessoas tenham que sair de seus veículos individuais para usufruir ou fornecer bens ou serviços, tais como drive-thru, drive-in e delivery.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Licenciamento deverá providenciar as adaptações normativas necessárias para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 12. Compete à Secretaria de Governo Municipal a edição de normas complementares ao disposto neste decreto e a resolução dos casos omissos.

Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo

cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 29 de maio de 2020.
Anexo Único do Decreto nº 59.473, de 29 de maio de 2020
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DESPACHOS DO PREFEITO

6011.2020/0001103-2 - CLAUDIO WATANABE, RF 725.509.8 vínculo 1 (ADV.: EDUARDO SANTORO, OAB/SP 167.297) - Pedido de reconsideração. - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED (doc 027694477), da Procuradoria Geral do Município (doc 027776478, 027776530 e 027776566), da Secretaria Municipal de Justiça (doc 028144397), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 029227548), CONHEÇO do pedido de reconsideração formulado por CLAUDIO WATANABE, RF 725.509.8 vínculo 1, e, no mérito, INDEFIRO o pedido, uma vez que não foram apresentados fatos ou argumentos novos aptos a modificar a decisão atacada. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6021.2020/0011407-3 - JEFFERSON CAVALCANTE DE OLIVEIRA, RF 770.428.3 vínculos 1 e 2 (ADV.: AMAURY JORGE FURBRINGER, OAB/SP 152.094) - Pedido de revisão de inquérito administrativo especial recebido como pedido de reconsideração. - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED (docs 027704957 e 027706596), da Procuradoria Geral do Município (doc 027765721), da Secretaria Municipal de Justiça (doc

028152123), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 029273398), CONHEÇO do pedido de reconsideração formulado por JEFFERSON CAVALCANTE DE OLIVEIRA, RF 770.428.3 vínculos 1 e 2, e, no mérito, INDEFIRO o pedido, uma vez que não foram apresentados fatos ou argumentos novos aptos a modificar a decisão atacada. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2020/0001612-9 - TIM S/A (Advs. CAMILA OTERO NOVELLI – OAB/SP 213.372 e SINIRA ABADE SODRÉ – OAB/SP 326.605). - Pedido de cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos constantes do Processo SEI

6056.2020/0001612-9, em especial as manifestações da Subprefeitura da Vila Prudente, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A (atual denominação da TIM CELULAR S/A), com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 06-

233.601-1. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2020/0001613-7 - TIM S/A (atual denominação da TIM CELULAR S/A) (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A (atual denominação da TIM CELULAR S/A), tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo- -se, por consequência o Auto de Multa nº 06-234.493-5. - II

– Dou por encerrada a instância administrativa.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA N. 005/SMDET/2020

INSTITUI O GRUPO DE PLANEJAMENTO DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA O ANO DE 2021.

ALINE CARDOSO, secretária municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n. 13.164, de 5 de julho de 2001, e considerando o disposto na Portaria SF n. 85, de 8 de maio de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Constituir o Grupo de Planejamento para elaboração da Proposta de Lei Orçamentária para o ano de 2021, no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, bem como da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, entidade da Administração Indireta vinculada, com as incumbências relacionadas no artigo 2º da Portaria SF n. 85, de 8 de maio de 2020.

Art. 2º O Grupo de Planejamento será composto pelos seguintes servidores:

I – Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, RF 798.131.7, secretária municipal, na qualidade de ordenadora da despesa, e-mail: alinecardoso@prefeitura.sp.gov.br; 

II – Érika Gartner Hopfgartner, RF 715.652.9, chefe de gabinete, na qualidade de coordenadora titular do Grupo de Planejamento ora constituído, e-mail: egartner@prefeitura.sp.gov.br;

III – Ana Carolina Nunes Lafemina, RF 850.651.5, secretária adjunta, na qualidade de coordenadora suplente do Grupo de

Planejamento em tela, e-mail: carolinalafemina@prefeitura. sp.gov.br;

IV – João Paulo de Brito Greco, RF 835.892.3, analista de políticas públicas e gestão governamental, e-mail: jpbgreco@ prefeitura.sp.gov.br;

V – Márcia Batista Nogueira Shimoda, RF 601.365.1, analista de planejamento e desenvolvimento organizacional, e- -mail: mbshimoda@prefeitura.sp.gov.br;

VI – Marcelo Monegatto, RF 602.056.9, analista de planejamento e desenvolvimento organizacional, e-mail: mmonegatto@prefeitura.sp.gov.br; de apoio, e-mail: marcosapcosta@prefeitura.sp.gov.br; VIII – Miguel del Busso, RF 807.117.9, diretor-geral da

Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, e-mail:

delbusso@prefeitura.sp.gov.br; IX – Bruno Ruiz Segantini, RF 800.170.7, coordenador de

Administração e Finanças da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, e-mail: bsegantini@prefeitura.sp.gov.br;

X – Cecília Gonçalves, RF 516.575.0, supervisora de Administração e Finanças da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, e-mail: ceciliagoncalves@prefeitura.sp.gov.br.

Art. 2º Ficarão responsáveis pela inserção de dados no Sistema de Orçamento e Finanças – SOF os servidores:

I – Marcelo Monegatto, RF 602.056.9, pela a unidade orçamentária n. 30.10 (SMDET/GAB);

II – Marcos Aparecido Costa Júnior, RF 784.354.2, pela a unidade orçamentária n. 30.10 (SMDET/GAB);

III – Cecília Gonçalves, RF 516.575.0, pela a unidade orçamentária n. 80.10 (SMDET/FPETC);

IV – Bruno Ruiz Segantini, RF 800.170.7, pela a unidade orçamentária n. 80.10 (SMDET/FPETC).

Art. 3º Na ocorrência de afastamento legal de um dos supra designados, de modo a impossibilitar-lhe o desenvolvimento dos trabalhos, ficará designado(a) o(a) servidor(a), que vier a substituí-lo(a) no período de seu afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N. 007/SMDET/2020

ALTERA OS MEMBROS DA COMISSÃO

ESPECIAL DE APOIO AO AFROEMPREENDEDOR,

PREVISTA NO ART. 6º DO DECRETO MUNICIPAL

N. 57.259 DE 26 DE AGOSTO DE 2016, NOMEADOS PELA PORTARIA SMDET N. 28, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019.

ALINE CARDOSO, secretária municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n. 13.164, de 5 de julho de 2001,

CONSIDERANDO a necessidade de alterar a composição da

Comissão Especial de Apoio ao Afroempreendedor prevista na

Portaria SMDET n. 28, de 17 de setembro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar os incisos I, II e VIII do artigo 1º da Portaria SMDET n. 28, de 17 de setembro de 2019, para constar os seguintes membros:

“Art. 1º ..................................................

I – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET

Titular: Helena Maria Grundig Monteiro, RF 854.363.1

Suplente: Pedro Domingues Antelmo, RF 859.615.8

II – Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC

Titular: Daniel Almeida dos Santos, RF 813.368.9

Suplente: Regina Celia da Silveira Santana, RF 858.565.2

VIII – Secretaria Municipal de Turismo – SMTUR

Titular: Giovana Bueno Macedo, RF 858.492.2

Suplente: Juliana Rodrigues de Souza Porto, RF 877.519.2”

(NR)

Art. 2º Os demais membros permanecem inalterados.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE

6064.2020/0000357-8

I – No exercício da competência que me foi atribuída pela Portaria n. 38/13 - SDTE, e à vista dos elementos de convicção contidos no processo em epígrafe, especialmente a manifestação do Departamento de Administração e Finanças e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho, com fundamento no artigo 65, inciso II, alínea “a” da Lei Federal n. 8.666/1993 e nos artigos 9º e 10 da Portaria SF n. 76/2019, AUTORIZO a substituição da garantia contratual prestada pela empresa individual de responsabilidade limitada (de natureza empresária) LANG SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n. 08.223.709/0001-68, por meio de Seguro Garantia, apólice n. 0775.28.1.419-6, emitida pela companhia de seguros Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, inscrita no CNPJ n. 61.198.164/0001-60, no valor de R$ 1.946,82 (um mil, novecentos e quarenta e seis reais e oitenta e dois centavos), com vigência de 21/01/2020 a 27/09/2020, referente ao processo n. 6064.2017/0000308-4.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

FÉRIAS DEFERIDAS
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FÉRIAS - TORNANDO SEM EFEITO

8579971/1 - ZILEIDE FERREIRA DA SILVA, publicada

em DOC de 30/04/2020

8099715/4 - ELIANA MOURA DE PAULA ALVES, publicada em DOC de 27/03/2020

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO – 
COMISSIONADO/CONTRATADO

Concedida aos servidores filiados ao RGPS
A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, POR MEIO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS/ESTÁGIO DIVULGA OS ESTAGIÁRIOS CONTRATADOS E DESLIGADOS, BEM COMO OS TERMOS ADITIVOS DE CONTRATOS NO PERÍODO DE 01 A 31/05/2020, ATENDENDO AO INCISO VII DO ART. 23 DO DECRETO N.º 56.760/16:
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

EDITAL Nº. 002/2020

PROCESSO SELETIVO DE ALUNOS PARA INGRESSO NOS CURSOS OFERECIDOS PELA FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA POR MEIO DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA.

“PROF. MAKIGUTI”

A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e, por meio da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti”, de acordo com as disposições da legislação vigente, faz saber, por meio do presente Edital, que estarão abertas as inscrições no período de 01 de JUNHO a 25 de JUNHO de 2020, o Processo Seletivo para os cursos técnicos, conforme Pareceres: CME 456/16, CME 507/17, CME 511/17 e CME 06/19 no uso de suas atribuições legais, baixa as seguintes normas para o 2° Processo Seletivo 2020.

1. DO PROCESSO SELETIVO

1.1. O Processo Seletivo do 2º semestre de 2020, da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti”, com a finalidade de selecionar e classificar os candidatos para ingresso nos seus cursos técnicos, em duas etapas, a saber:

1ª Etapa

Redação em Língua Portuguesa com o seguinte tema:

A importância do profissional técnico na saúde pública

Data limite para envio via upload ou por correio da redação até 26 de JUNHO de 2020

2ª Etapa

Pontuação de Escolaridade:

Baseada na escolaridade cursada em escola pública

Entrega dos documentos: Via UPLOAD no site de inscrição

www.vunesp.com.br ÁREA DO CANDIDATO (Item 7)

Data limite para envio via upload ou correiro da redação:

26 de JUNHO de 2020

1.2. Para participar da segunda etapa – Pontuação de

Escolaridade – o (a) candidato (a) interessado (a) deverá encaminhar, via UPLOAD os documentos discriminados no item 07 deste Edital.

1.2.1. Para encaminhar os documentos via UPLOAD, o (a) candidato (a) deverá fazê-lo EXCLUSIVAMENTE, durante o período de 01 de JUNHO à 26 de JUNHO de 2020 no site www. vunesp.com.br na Área do Candidato.

1.3. Não haverá segunda chamada para inscrição ou entrega de documentos, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a não entrega dos documentos, nem serão aceitos documentos fora do formato e períodos preestabelecidos no item.

2. DOS CURSOS TÉCNICOS

2.1. Cada candidato (a) concorrerá a uma das vagas dos cursos técnicos indicados na tabela abaixo, na forma do subitem 2.1.1 deste edital:
T A B E L A  D E  O P Ç Õ E S
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O início do curso está condicionado à formação de turma com no mínimo 20 alunos, por curso/período.

2.1.1. Não havendo o preenchimento mínimo, os alunos serão remanejados por ordem de classificação para outros cursos ou períodos, desde que tenha vaga disponível nos cursos oferecidos pela Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti”.

2.1.2. O (a) candidato (a) que não comparecer para a matrícula no dia e horário determinado não terá sua vaga garantida.

2.2. O (a) candidato (a) poderá optar por somente um Curso/Período de sua preferência.

2.3. Os cursos serão ministrados nas dependências da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti”, localizada na Avenida dos Metalúrgicos, 1.945, Cidade Tiradentes – São Paulo/SP.

2.4. Os cursos terão a duração de 3 (três) semestres.

2.4.1. Serão ofertadas vagas em três horários: Matutino das 7h50 às 11h30, Vespertino: 14h10 às 17h50 e Noturno: das 19h00 às 22h40.

2.4.2. O estágio obrigatório para conclusão do curso deverá ser realizado fora do horário de aulas e nos módulos II e III de cada curso. Apenas o curso de Cuidados de Idosos não tem estágio obrigatório.

2.4.3. O estágio deverá ser cumprido preferencialmente no decorrer de cada um dos dois módulos. Excepcionalmente, poderá ser realizado, no prazo máximo de um ano após a conclusão dos cursos. Este item é aplicado somente a alunos maiores de 18 anos.

2.4.4. O projeto interdisciplinar em saúde é componente curricular obrigatório nos três módulos e deverá ser cumprido em encontros semanais, fora do horário de aula, orientado pelo professor e/ou coordenador de curso.

2.5. É de responsabilidade do aluno, desde o Módulo I, atualização da Carteira de Vacinas junto à Unidade Básica de Saúde, para a realização dos estágios e aulas práticas, conforme Norma de Convivência da Escola.

2.6. Os certificados e diplomas são reconhecidos nacionalmente.

2.6.1. Será expedido certificado de qualificação ao concluinte do módulo II, intermediário, com terminalidade de curso técnico, que apresentar comprovante de conclusão do ensino médio com carimbo da secretaria de educação ou número de publicação de GDAE ou de lauda, tiver cumprido estágio ou prática profissional, projetos interdisciplinares obrigatórios especificados nos respectivos planos de curso, como também ter a documentação atualizada.

2.6.2. Será expedido o Diploma de Técnico de Nível Médio ao concluinte do curso de educação profissional técnica de nível médio, que apresentar comprovante de conclusão do ensino médio com carimbo da secretaria de educação ou número de publicação de GDAE ou de lauda, tiver cumprido estágio ou prática profissional, projetos interdisciplinares obrigatórios especificados nos respectivos planos de curso, como também ter a documentação atualizada.

2.6.3. Será considerado ano/semestre de conclusão do curso, o ano/semestre em que o estágio obrigatório for cumprido.

3. DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO

3.1. Para inscrever-se no Processo Seletivo, o (a) candidato

(a) deverá, obrigatoriamente, estar cursando o terceiro (último) ano do Ensino Médio ou ter concluído o Ensino Médio (antigo

2º grau) ou equivalente. 3.2. TODOS os candidatos DEVERÃO encaminhar via UPLOAD o certificado de conclusão do ensino médio ou declaração de estar cursando o último ano para efeito de matrícula em área específica que será determinada na ÁREA

DO CANDIDATO.

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1. As inscrições deverão ser realizadas:

4.1.1. Via Internet, no endereço eletrônico www.vunesp. com.br, a partir das 10h00 de 01 de JUNHO à 25 de JUNHO de

2020, encerrando-se impreterivelmente às 23h59.

4.1.1.1. Para realizar a inscrição o candidato deverá acessar o site no campo destinado às “inscrições abertas”, selecionar o certame desejado. Uma nova tela será aberta com as informações do certame escolhido, quando então o (a) interessado (a) deverá selecionar a opção “inscreva-se”.

4.1.1.2. Após o pagamento do boleto bancário não haverá devolução dos valores, em hipótese alguma, devendo o (a) candidato (a) atentar-se ao valor apontado na inscrição/ boleto antes do efetivo pagamento.

4.2. Na inscrição via Internet, orientamos a imediata conferência dos dados da inscrição, uma vez que as informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do (a) candidato (a), cabendo à Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti” o direito de excluir do Processo Seletivo, aquele que prestar informações inverídicas, ainda que constatado posteriormente. 4.2.1. Após a conferência dos dados da inscrição no boleto bancário emitido, efetuar o pagamento do valor de inscrição em qualquer agência bancária, a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, que estará disponível após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on- line, no endereço eletrônico www.vunesp.com.br no valor de R$ 22,00 (VINTE E DOIS REAIS), com vencimento para o dia 26 de JUNHO de 2020.

4.2.2. ATENÇÃO! A inscrição somente estará efetivada, após realização do pagamento do valor da inscrição, por meio do boleto bancário, dentro do período determinado, cuja data limite para pagamento será dia 26 de JUNHO de 2020.

4.3. Após a data e horário especificados no item 4.1.1., será bloqueado o acesso às inscrições via internet.

4.4. A Fundação Vunesp e a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura não se responsabilizarão por solicitação de inscrição via Internet não-recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

4.5. A partir do dia segundo dia útil do vencimento do boleto bancário, o (a) candidato (a) deverá conferir no endereço eletrônico www.vunesp.com.br, se os dados da inscrição efetuada pela Internet foram recebidos e se o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o (a) candidato (a) deverá entrar em contato com o DISQUE VUNESP através do telefone (11) 3874 6300, para verificar o ocorrido, nos dias úteis, no horário das 8h às 18h. NÃO SERÃO ACEITOS PAGAMENTOS FORA DO PRAZO.

4.6. O pagamento do boleto bancário deverá ser efetuado em dinheiro diretamente nas agências bancárias ou pagamento à vista através do banco on-line (internet).

4.7. Não será concedida ISENÇÃO do valor de inscrição.

4.8. Não haverá restituição parcial ou integral do valor de inscrição.

4.9. Não serão aceitas, em hipótese alguma, inscrições por via postal, por fac-símile, por depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, por transferência entre contas correntes, por agendamento, ou fora do período estabelecido neste Edital.

4.10. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de Curso/Período.

4.11. O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento da Ficha de Inscrição pelo (a) candidato (a).

4.12. Em conformidade com o Decreto nº 51.180, de 14 de janeiro de 2010, candidato (a) travesti ou candidato (a) transexual poderá solicitar a inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante o preenchimento de campo específico na ficha de inscrição.

4.12.1. Juntamente com o campo específico para o apontamento do Nome Social, ainda na tela de inscrição on-line, o (a) candidato (a) também formalizará declaração de que se enquadra nos termos do Decreto nº 51.180, de 14 de janeiro de 2010, e que assume a responsabilidade legal por esta ação.

4.12.2. Caso os dispositivos apontados no item 4.14. e subitem 4.14.1. não sejam cumpridos, o nome social não será considerado, ainda que apontado em campo específico na ficha de inscrição.

4.12.3. Em obediência ao § 3º do art.º 3º do Decreto nº 51.180/2010, quando da publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, será considerado o nome civil das pessoas travestis e transexuais.

4.13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

5. DA REDAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA

5.1. A Redação de língua portuguesa – de caráter classificatório – será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos e terá peso 2.

5.1.1. A redação do candidato será avaliada de acordo com os seguintes critérios:

A) Tema: considera-se se o texto do candidato atende ao tema proposto. A fuga completa ao tema proposto é motivo suficiente para que a redação não seja corrigida em qualquer outro de seus aspectos, recebendo nota 0 (zero) total.

B) Estrutura (gênero/tipo de texto e coerência): consideram-

-se aqui, conjuntamente, os aspectos referentes ao gênero/tipo de texto proposto e à coerência das ideias. A fuga completa ao gênero/tipo de texto é motivo suficiente para que a redação não seja corrigida em qualquer outro de seus aspectos, recebendo nota 0 (zero) total. Avalia-se aqui como o candidato sustenta sua tese em termos argumentativos e como essa argumentação está organizada, considerando-se a macroestrutura do texto dissertativo (introdução, desenvolvimento e conclusão). No gênero/tipo de texto, avalia-se também o tipo de interlocução construída: por se tratar de uma dissertação, deve-se prezar pela objetividade, sendo assim, o uso de primeira pessoa do singular e de segunda pessoa (singular e plural) poderá ser penalizado. Será considerado aspecto negativo a referência direta à situação imediata de produção textual (ex.: como afirma o autor do primeiro texto/da coletânea/do texto I; como solicitado nesta prova/proposta de redação). Na coerência, será observada, além da pertinência dos argumentos mobilizados para a defesa do ponto de vista, a capacidade do candidato de encadear as ideias de forma lógica e coerente (progressão textual). Serão considerados aspectos negativos a presença de contradições entre as ideias, a falta de partes da macroestrutura dissertativa, a falta de desenvolvimento das ideias ou a presença de conclusões não decorrentes do que foi previamente exposto.

C) Expressão (coesão e modalidade): consideram-se nesse item os aspectos referentes à coesão textual e ao domínio da norma-padrão da língua portuguesa. Na coesão, avalia-se a utilização dos recursos coesivos da língua (anáforas, catáforas, substituições, conjunções etc.) de modo a tornar a relação entre frases e períodos e entre os parágrafos do texto mais clara e precisa. Serão considerados aspectos negativos as quebras entre frases ou parágrafos e o emprego inadequado de recursos coesivos. Na modalidade, serão examinados os aspectos gramaticais como ortografia, morfologia, sintaxe e pontuação, bem como a escolha lexical (precisão vocabular) e o grau de formalidade/informalidade expressa em palavras e expressões.

5.1.2. Será atribuída nota zero à redação que:

a) fugir ao tema e/ou gênero propostos;

b) apresentar nome, rubrica, assinatura, sinal, iniciais ou marcas que permitam a identificação do candidato, conforme orientação no modelo do formulário;

c) estiver em branco;

d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente

(apenas com desenhos, números e/ou palavras soltas);

e) for escrita em outra língua que não a portuguesa;

f) apresentar 7 (sete) linhas ou menos (sem contar o título);

g) for composta integralmente por cópia de trechos da coletânea ou de quaisquer outras partes da prova;

h) for composta predominantemente por trechos de textos divulgados nas mídias impressas e/ou digitais;

i) apresentar formas propositais de anulação, como impropérios, trechos jocosos ou a recusa explícita em cumprir o tema proposto.

Observações importantes:

* Cada redação é avaliada por dois examinadores independentes e, quando há discrepância na atribuição das notas, o texto é reavaliado por um terceiro examinador independente.

Quando a discrepância permanece, a prova é avaliada pelos coordenadores da banca.

* Em hipótese alguma o título da redação será considerado na avaliação do texto. Ainda que o título contenha elementos relacionados à abordagem temática, a nota do critério que avalia o tema só será atribuída a partir do que estiver escrito no corpo do texto.

* Textos curtos, com apenas 15 (quinze) linhas ou menos, serão penalizados no critério que avalia a expressão.

* As propostas de redação da Fundação Vunesp apresentam uma coletânea de textos motivadores que servem como ponto de partida para a reflexão sobre o tema que deverá ser abordado. Textos compostos apenas por cópias desses textos motivadores receberão zero total e textos em que seja identificada a predominância de trechos de cópia em relação a trechos autorais terão a nota final diminuída drasticamente.

6. DA FORMA E DO ENVIO DA REDAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA

6.1. A Redação em língua portuguesa deverá ser MANUSCRITA e deverá conter no mínimo 20 linhas e no máximo 30 linhas.

6.2. A Redação em língua portuguesa DEVERÁ ser escrita com CANETA DE TINTA PRETA em formulário específico, que será disponibilizado na área do candidato, ou em papel pautado de no maximo 30 linhas.

6.3. A Redação em língua portuguesa deverá ser encaminada via UPLOAD em um único arquivo digitalizado com tamanho de até 500 KB em uma das seguinets extensões: PDF ou PNG ou JPG ou JPEG, ate as 23h59 do dia 26 de JUNHO DE 2020,

NO SITE WWW.VUNESP.COM.BR na Área do Candidato, ou, o candidato tambem poderá encaminhar a Redação de língua portuguesa via SEDEX com A.R. pelos correios para o seguinte destinatário: FUNDAÇÃO VUNESP – Rua Germaine Burchard,

515 – São Paulo – SP - CEP 05002-062. Até a data limite de 26 de junho de 2020.

6.4. Não será avaliado documento ilegível e/ou com rasura ou proveniente de arquivo corrompido.

7. DA PONTUAÇÃO DE ESCOLARIDADE

7.1. Concorrerão à pontuação de escolaridade, todos os

(as) candidatos, conforme estabelecido no Capítulo 7, deste Edital, desde que os 03 (três) últimos anos tenham sido cursados na rede pública de ensino e na rede pública no bairro Cidade Tiradentes.

7.2. Os documentos para avaliação da escolaridade, discriminados no item 7.8., deverão ser encaminhados via UPLOAD sendo original ou cópia simples.

7.2.1. Os documentos deverão ser encaminhados via UPLOAD no período da 10h do dia 01 de JUNHO até as 23h59 do dia

26 de JUNHO de 2020, no site www.vunesp.com.br na Área do

Candidato.

7.2.2. São de exclusiva responsabilidade do (a) candidato

(a), a apresentação e a comprovação dos documentos de pontuação de escolaridade.

7.2.3. Os documentos deverão ser apresentados no original ou em cópias autenticadas em cartório.

7.2.4. Não serão pontuados atestados, somente declarações nos termos dos itens 7.2.4.1 e 7.2.4.2 deste Capítulo, para a comprovação da Pontuação de Escolaridade.

7.2.4.1. Aqueles (as) que desejarem concorrer a pontuação de escolaridade deverão fazer o UPLOAD da DECLARAÇÃO

(ANEXO I) devidamente preenchida pelo estabelecimento de ensino em que está cursando ou que cursou o Ensino Médio, com carimbo e assinatura do Diretor ou do Secretário da Escola, evidenciando, OBRIGATORIAMENTE, que os TRÊS ÚLTIMOS

ANOS/ SÉRIES/ MÓDULOS, foram cursados em escola pública, conforme prevê a tabela do item 7.8. deste Capítulo para obter a pontuação.

7.2.4.2. No caso do (a) candidato (a) ainda não possuir o Histórico Escolar, para obter a pontuação, deverá fazer o

UPLOAD de uma declaração do estabelecimento de ensino, ORIGINAL, em papel timbrado do estabelecimento de ensino, com carimbo e assinatura do Diretor ou do Secretário da Escola, evidenciando, OBRIGATORIAMENTE, que os TRÊS ÚLTIMOS anos/ séries/ módulos foram cursados em escola pública, conforme prevê a tabela do item 7.8, deste Capítulo.

7.2.4.3. As informações referentes ao (s) estabelecimento

(s) de ensino (s) no (s) qual (is) o (a) candidato (a) cursou os

TRÊS ÚLTIMOS ANOS/ SÉRIES/ MÓDULOS, tais como nome (s) e endereço (s) do (s) estabelecimento (s) de ensino (s), carimbo e assinatura do Diretor ou Secretário da Escola são essenciais para a avaliação quanto à pontuação de escolaridade e, sem as referidas informações, não será concedida a pontuação.

7.2.4.4. Na impossibilidade do (a) candidato (a) obter o preenchimento da DECLARAÇÃO – ANEXO I pela Instituição de

Ensino deverá fazer o UPLOAD do original ou da copia simples do HISTÓRICO ESCOLAR.

7.2.4.5. DOCUMENTOS ENTREGUES EM DESACORDO COM

AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE CAPÍTULO

(7-DA PONTUAÇÃO DE ESCOLARIDADE) NÃO SERÃO CONSIDERADOS.

7.3. O UPLOAD dos documentos para pontuação de escolaridade não é obrigatória. O (a) candidato (a) que não fizer o UPLOAD do documento de pontuação de escolaridade, cursada em escola pública, não será eliminado do Processo Seletivo, permanecendo neste apenas com a pontuação obtida na Redação em língua portuguesa..

7.4. Os documentos entregues ou encaminhados em desacordo ao estabelecido no item 7.3 e seus subitens serão desconsiderados.

7.5. Não serão aceitas entregas de documentos em data e local diferente ao indicado no item 7.2 deste Capítulo, sob qualquer hipótese.

7.6. A pontuação de escolaridade terá peso 1 e limitar-se-á ao valor máximo de:

a) 15 (quinze) pontos para os candidatos que comprovarem ter cursado os 3 últimos anos/séries/módulos em escola pública.

b) 15 (quinze) pontos para os candidatos que comprovarem ter cursado os 3 últimos anos/séries/módulos em escolas públicas localizadas na Cidade Tiradentes (conforme Anexo III).

7.7. O candidato que comprovar os itens (a) e (b) terá um total máximo de 30 pontos acrescidos à pontuação final da Redação em língua portuguesa.

7.8. Serão considerados como documentos válidos para pontuação de escolaridade, cursada em escola pública, somente os discriminados abaixo:
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7.8.1. Para receber pontuação referente às escolas do bairro Cidade Tiradentes, o (a) candidato (a) deverá ter realizado os 3 (três) últimos anos/ séries/ módulos nas escolas apontadas no

Anexo III deste Edital.

7.9. Os documentos entregues via UPLOAD para pontuação

de Escolaridade servirão apenas para o presente Processo

Seletivo.

8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PARCIAL DA REDAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA E DA PONTUAÇÃO DE

ESCOLARIDADE

8.1. O resultado Parcial da Redação em língua portuguesa e da pontuação de escolaridade será divulgado, em ordem alfabética, por Curso (s)/ Período (s), a partir do dia 16 de JULHO de

2020 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, também estará disponível na Internet, no endereço www.vunesp.com.br.

8.2. Caberá recurso somente da pontuação atribuída à comprovação da escolaridade, no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do dia seguinte da publicação oficial no dia 17 de JULHO de 2020.

8.2.1. Para recorrer, o (a) candidato (a) deverá utilizar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br na Área do Candidato no ícone RECURSO.

8.3. Não caberá recurso da nota da Redação em língua portuguesa.

9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDITADOS

9.1. A nota final dos candidatos aprovados no Processo Seletivo será igual ao total de pontos obtidos na Redação em língua portuguesa, acrescida dos pontos atribuídos à pontuação de escolaridade.

9.2. A classificação final dos candidatos será feita separadamente:

a) Uma lista dos candidatos classificados por ordem decrescente da nota final, por Curso/Período, até a 45ª posição, para matricula imediata, com divulgação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, e no site da Vunesp e ainda, será afixado nas dependencias da Escola Municipal de Educação Profissional “Prof. Makiguti”.

b) Uma segunda lista de classificação geral dos candidatos remanescentes por ordem decrescente da nota final dos demais candidatos, a partir da 46ª posição, independente da opção de curso/ período, com divulgação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, no site da Vunesp e nas dependencias da Escola Municipal de Educação Profissional “Prof. Makiguti”; para realizar a matricula, caso haja vaga remanescente ou 2ª chamada;

9.3. No caso de igualdade na nota final, dar-se-á preferência sucessivamente ao (a) candidato (a) que:

9.3.1. Estiver com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste Processo Seletivo, na forma do disposto no parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

9.3.2. Obtiver maior nota na Redação em língua portuguesa;

9.3.3. Tiver maior idade;

9.3.4. Tiver menor número de inscrição.

10. DO RESULTADO FINAL E ORIENTAÇÃO PARA MATRICULA

10.1 O resultado final e a orientação para a matrícula estarão disponíveis para consulta, a partir do dia 20 de JULHO de

2020, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, também

estará disponível na Internet, no endereço www.vunesp.com.br.
11. DA MATRÍCULA

11.1 Os (as) candidatos (as) classificados (as), dentre os

45 (quarenta e cinco) primeiros da lista de classificação final, de cada Curso/Período, deverão AGUARDAR ORIENTAÇÃO

QUE SERÁ PUBLICADA JUNTAMENTE COM O RESULTADO DA

CLASSIFICAÇÃO FINAL EM 20 DE JULHO DE 2020, SOBRE DATA

E FORMA PARA EFETIVAÇÃO DA MATRICULA.

11.1.2 O candidato matriculado que não comparecer até

15º (decimo quinto dia) letivo do semestre, terá sua matrícula automaticamente cancelada.

12 DAS VAGAS REMANESCENTES

12.1 Os (as) candidatos (as) classificados (as), na segunda lista de classificação geral dos candidatos remanescentes, deverão AGUARDAR ORIENTAÇÃO QUE SERÁ PUBLICADA

JUNTAMENTE COM O RESULTADO FINAL DA CLASSIFICAÇÃO

GERAL EM 20 DE JULHO DE 2020, SOBRE DATA E FORMA PARA

EFETIVAÇÃO DA MATRICULA.

a. Será matriculado o (a) candidato (a) que esteja cursando

o terceiro ano do Ensino Médio ou tenha concluído o Ensino

Médio (antigo Colegial ou 2º grau) ou equivalente.

b. Verificada, a qualquer tempo, irregularidade na escolaridade e não sendo apresentada comprovante no ato de matrícula, esta não será efetuada.

c. ATENÇÃO: Não será realizada matrícula com falta de documento.

13. DOS DOCUMENTOS PARA MATRICULA:

13.1 A matrícula dos (as) candidatos (as) convocados (as) dependerá da apresentação de 1 (uma) foto 3x4,recente, e 1

(uma) cópia simples, acompanhada dos originais, de cada um dos seguintes documentos:

\> Certificado de conclusão do Ensino Médio (com publicação de lauda ou número de GDAE) ou Declaração que cursa o 3º ano do Ensino Médio assinada pelo diretor ou secretário da escola;

\> Cédula de Identidade (RG), atualizada com data de

expedição inferior a 10 anos, bem como atualizado em caso de

alteração de nome;

\> Certidão de Nascimento ou Casamento;

\> Cadastro de Pessoa Física – CPF;

\> Comprovante de endereço em nome do (a) candidato

(a), ou responsável legal.

a. A matrícula deverá ser efetuada pelo (a) candidato (a), por seus pais (no caso de menor de idade) ou por procurador.

b. O (a) candidato (a) deverá manter atualizado seu endereço residencial, junto a Fundação Vunesp, por meio do site

www.vunesp.com.br na Área do Candidato, até a divulgação do

Resultado Final e junto à Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti”.

c. O preenchimento das vagas de cada Curso/Período será feito obedecendo-se rigorosamente, a classificação final dos 45

primeiros colocados.

d. As vagas remanescentes serão preenchidas conforme item 12.

e. É de responsabilidade do candidato acompanhar publicações em DO e no site www.vunesp.com.br

f. Somente será aceita uma matrícula por pessoa.

São Paulo, 29 de MAIO de 2020.
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ANEXOS DA PAG. 61 A 66

LICITAÇÕES   PAG. 95

DESENVOLVIMENTOECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

ATA DE REUNIÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET

6064.2020/0000462-0

Objeto: Credenciamento de artesãos microempreendedores individuais, cooperativas, microempresas e empresas de pequeno porte para fornecimento de 1.000.000 (um milhão) de máscaras de tecido 100% algodão, via celebração direta, nos termos do art. 4º da Lei n. 13.979/2020, a serem distribuídas para servidores municipais da cidade de São Paulo e para os munícipes em condição de vulnerabilidade, especialmente usuários do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo

– Cates, como medida de combate ao contágio do novo coronavírus (COVID-19).

8ª Ata de Reunião de 29/05/2020 da Coordenadoria do Trabalho

Aos vinte e nove dias do mês de maio de 2020, reuniu-se a Comissão designada para análise dos documentos no âmbito do EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET, composta pelos servidores Celso Gomes Casa Grande - RF. 848.235-7, Luccas Bernacchio Gissoni - RF. 858.262-9, e Vanessa Ribeiro de Souza - RF. 749.911-6, conforme Informação SMDET/CT Nº 028737314 retro.

Analisaram a documentação remitida pela empresa FREDDY CHIPANA CHOQUE – ME, inscrita no CNPJ 19.009.946/0001-47, a qual compôs se dos seguintes itens, conforme documento n. 029362856 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e

Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ão Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de

Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa declarou ser autos suficente para fornecer a esta

Secretaria até 20.000 (vinte mil) máscaras por semana, não informando de capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

Analisaram a documentação remitida pela empresa TEREZA DE SOUZA GUIMARAES 94484333872, inscrita no CNPJ sob o n. 37.178.851/0001-39, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 029364188 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleiç ã o ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação; e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (qua o Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de

Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa declarou ser autos suficente para fornecer a esta

Secretaria até 50.000 (cinquenta mil) máscaras por semana, não informando de capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

A Comissão analisará oportunamente a documentação encaminhada por outras empresas, em fluxo contínuo de análise.
